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Resumo. A Engenharia de Serviços de Telecomunicações é uma nova disciplina que tem como
principal objetivo tratar dos aspectos de especificação, projeto, implementação, gerenciamento e
validação de serviços de telecomunicações e sua implantação sobre arquiteturas de rede existentes
e futuras. Um dos seus maiores desafios tem sido o de orientar a construção de uma infra-estrutura
de comunicação que exiba duas características básicas: (i) a integração da mais variada gama de di-
ferentes serviços em um único e eficiente sistema de comunicação, e (ii) a criação de um ambiente
no qual esses mesmos serviços possam ser rápida e facilmente criados, alterados e continuamente
adaptados às novas necessidades e condições. Torna-se, porém, cada vez mais difícil encontrar uma
arquitetura única, genérica o suficiente para acomodar os diversos serviços e adaptações através
de simples parametrizações ou opções predefinidas. A alternativa, recentemente considerada, é a
definição de modelos nos quais arquiteturas de protocolos e serviços podem ser dinamicamente pro-
gramados ou adaptados ao longo de seu ciclo de vida. Este trabalho apresenta um modelo para a
análise e comparação de mecanismos de adaptação e programação de serviços em redes de comuni-
cação, fornecendo uma base para a representação de aspectos de QoS e comunicação de grupo em
serviços de comunicação.

Abstract. The Telecommunication Services Engineering is a new subject which aims to deal
with specification, design, implementation, management and validation aspects of telecommunica-
tion services, as well as their deployment over current and future network architectures. One of its
main challenges has been to guide the design of a communication infrastructure that allows: (i) the
integration of a multitude of services in a single and efficient communication system, and (ii) the
creation of an environment upon which these services can be rapidly and easily created, modified
and continually adapted to new demands and conditions. Nevertheless, it has become a difficult
task to find a sufficiently generic archicteture that acommodates the diversity of services and adap-
tations through simple parameterization or predefined options. A recently proposed alternative is to
define models from which protocols and service architectures can be dynamically programmed or
adapted along its life cycle. This work presents a model for the analysis and comparation of service
adaptation and programming mechanisms on communication networks, providing a basis for the
representation of QoS and multicasting aspects on communication services.

1 INTRODUÇÃO

No atual estágio de desenvolvimento e competitividade do setor de telecomunicações, a habi-
lidade de se oferecer uma vasta gama de serviços com características diferenciadas e perfeita-
mente sintonizadas com os requisitos das aplicações tem se tornado imprescindível. Em um
cenário como esse, diversas atividades como planejamento, projeto, implementação e implan-
tação têm se demonstrado tão complexas a ponto de justificar a criação de uma “Engenharia de
Serviços de Telecomunicações” [36].

Engenharia de Serviços de Telecomunicações é uma nova disciplina que tem como princi-
pal objetivo tratar dos aspectos de especificação, projeto, implementação, gerenciamento e vali-
dação de serviços de telecomunicações e sua implantação sobre arquiteturas de rede existentes

�

Trabalho parcialmente financiado pela Empresa Brasileira de Telecomunicações (EMBRATEL).



e futuras. Um dos seus maiores desafios tem sido o de lidar com os problemas de integração
dos diferentes serviços e da necessidade da rápida criação e contínua adaptação desses serviços.

As principais características dessa nova disciplina podem ser consideradas como parte da
intersecção de várias áreas, como as de telecomunicações, comunicação de dados, engenharia
de software e sistemas multimídia. Os novos desafios que têm sido lançados à indústria de
telecomunicações e às operadoras de serviços parecem justificar essa convergência, revelando
problemas inerentes a essa combinação e, ao mesmo tempo, ausentes em cada uma daquelas
áreas isoladas. Em última análise, justamente da complexidade proveniente dessa interdiscipli-
naridade é que surge a motivação para a realização do presente trabalho, cujo objetivo maior
é fornecer um ponto de apoio e referência para um maior desenvolvimento de uma área que
encontra-se, hoje, ainda em seus primórdios.

A sofisticação das novas aplicações multimídia distribuídas sugere o alto grau de comple-
xidade exigido dos serviços de comunicação e as dificuldades associados ao projeto dessas
aplicações. Grande parte dessas dificuldades consiste em oferecer serviços capazes de manter
as características necessárias a toda a diversidade de tipos de fluxo. Torna-se cada vez mais
difícil encontrar uma arquitetura única, genérica o suficiente para acomodar os diversos ser-
viços e adaptações através de simples parametrizações ou opções predefinidas. A alternativa,
recentemente considerada, é a definição de modelos nos quais arquiteturas de protocolos e ser-
viços podem ser dinamicamente programados ou adaptados ao longo de seu ciclo de vida. Essa
adaptabilidade é uma característica desejável tanto para acomodar e absorver os avanços tec-
nológicos que acontecem cada vez mais rapidamente, como para permitir a criação de novos
serviços e aplicações que apresentam requisitos específicos de QoS.

O presente trabalho visa propor um modelo que forneça abstrações adequadas para a repre-
sentação e programação de aspectos de QoS e comunicação de grupo em serviços de comu-
nicação. Tal modelo deverá servir como base para a análise e comparação de mecanismos de
adaptação e programação de serviços em redes de comunicação. Qualquer implementação de
um ambiente de suporte a serviços deverá conter, porém, outras propriedades não capturadas pe-
lo modelo aqui proposto. De fato, a intenção deste trabalho não será a de propor um modelo que
cubra todos os aspectos necessários a uma implementação, mas sim a de estabelecer uma base
conceitual que tornará possível o desenvolvimento de outros modelos mais específicos. Dentro
dessa linha de raciocínio, é importante frisar que o presente modelo não deve ser interpretado
como um “modelo definitivo” que, quando implementado, irá sobrepujar ou tornar quaisquer
outros obsoletos. Ao contrário, o modelo será, propositadamente, incompleto demais para ser
diretamente implementado, refletindo o fato de que o objetivo foi sempre o da generalidade [7].

Ao se considerar o aspecto da adaptabilidade, não se pode negligenciar o fato de que o im-
pacto no processo de construção e operação dos serviços não se verifica apenas sob os aspectos
técnicos, ou de suporte computacional, mas também organizacionais. Não se tem por objeti-
vo, neste trabalho, propor uma nova metodologia de desenvolvimento, nem tão pouco um novo
paradigma para operação e administração de serviços. Considerou-se fundamental, porém, sa-
lientar os pontos em que um ciclo de vida será influenciado pela possibilidade e dinamismo das
adaptações que poderão ser efetuadas sobre os serviços.

2 TRABALHOS RELACIONADOS

Vários trabalhos têm enfocado a forma com que serviços de comunicação são desenvolvidos,
operados e mantidos. Alguns deles tratam do problema sem propor mudanças efetivas no ciclo
de vida dos serviços, preferindo enfocar somente o lado da rapidez no processo de criação dos



serviços. As técnicas que têm sido utilizadas para agilizar o processo de desenvolvimento de
serviços incluem: (i) a utilização de design patterns [13], aplicados ao domínio específico da
construção de serviços, protocolos e software de comunicação [31, 21]; (ii) a criação de lin-
guagens específicas para construção de protocolos e serviços de comunicação [1, 25], e (iii) o
desenvolvimento de bibliotecas específicas [30, 23], juntamente com a introdução de mecanis-
mos de suporte nos sistemas operacionais [16, 11].

Todas essas técnicas, porém, não lidam diretamente com a possibilidade de adaptações rea-
lizadas ao longo da operação de um serviço. No presente trabalho, procurou-se uma abordagem
que permitisse aliar as técnicas acima mencionadas com outras que influenciassem no ciclo
de vida dos serviços e permitissem formas de adaptação mais dinâmicas. Um dos pontos de
partida foi o estudo da utilização de frameworks na modelagem de serviços de comunicação
[14, 29] que, embora ainda não tenham sido, nessa área específica, tão explorados quanto os
design patterns, já tiveram sua importância reconhecida em algumas instâncias [15].

Um framework [26] difere de uma aplicação pelo fato de que algumas de suas partes (de-
nominadas pontos de flexibilização ou hot-spots) são explícita e propositadamente deixadas
incompletas ou marcadas como “sujeitas a variações”. Através do respectivo preenchimento
dessas “lacunas” ou de modificações nos pontos marcados, pode-se obter a adaptabilidade do
serviço. O momento dentro do ciclo de vida de um serviço em que hot-spots são completados,
que pode variar desde as fases de construção e implementação até as fases de operação, deter-
mina o seu grau de dinamismo. Os hot-spots complementados nas fases de construção (mais
precisamente na fase de instanciação do framework) dão origem a serviços específicos que,
por sua vez, ainda podem apresentar outros hot-spots a serem complementados, modificados ou
estendidos em tempo de operação.

Modelos de objetos e arquiteturas tem sido, cada vez mais, tratados de forma integrada nos
trabalhos relacionados a engenharia de serviços de telecomunicações. Os principais trabalhos
que seguem essa estratégia baseiam-se no suporte oferecido por ambientes baseados em plata-
formas definidas pelo CORBA [24] ou pelo ODP [17]. O modelo proposto neste trabalho pode
ser comparado às visões de informação, computacional e de engenharia do ODP. Porém, a di-
visão dessas visões não é feita de forma estática; a própria recursividade do modelo proposto
faz com que a visão computacional se transforme na visão de engenharia de um outro nível.

A questão da reflexividade em plataformas de componentes baseadas no ODP é abordada
nos trabalhos descritos em [5, 9]. No presente trabalho, porém, três características podem ser
ressaltadas como diferenças básicas em relação a essas propostas: (i) a existência de uma orga-
nização em camadas, que regula a definição dos mecanismos de adaptabilidade, (ii) a definição
de frameworks, que correspondem a estruturas ou modelos estabelecidos de forma a regular
as adaptações a serem feitas no ambiente e (iii) a definição de uma modelagem que captura,
especificamente, as abstrações comuns presentes em serviços de comunicação. Em relação
a essa terceira característica, já existem modelos baseados no ODP especificamente voltados
aos aspectos de serviços de comunicação como o TINA [3], que procura encarar sistemas de
comunicação como plataformas de desenvolvimento e programação de serviços baseados nos
conceitos de orientação a objetos.

Esforços semelhantes aos mencionados acima são encontrados também para plataformas
baseadas no padrão CORBA, como os descritos em [10, 32]. A maioria dessas propostas, no
entanto, não menciona explicitamente os mecanismos de adaptabilidade de serviços, estando
mais voltadas ao aspecto das abstrações para programação com qualidade de serviço.

O foco nos mecanismos de adaptabilidade é encontrado com maior freqüência nos trabalhos



relacionados a redes inteligentes (Intelligent Networks — IN) [18], redes programáveis [19,
35] e redes ativas [34, 27]. Em particular, o trabalho descrito em [6] procura fornecer um
modelo que compare as estratégias utilizadas na adaptação de serviços nas diferentes propostas
de arquiteturas para redes ativas e redes programáveis. O foco das comparações, porém, foi
feito com base na definição de uma arquitetura genérica para os nós da rede que compõem os
respectivos sistemas de comunicação. A classificação apresentada na Seção 5.2 do presente
trabalho pode ser considerada mais genérica, no sentido de que ela está baseada somente nos
elementos do modelo conceitual definido para os serviços, que é, na realidade, um meta modelo
a ser utilizado para a construção de arquiteturas. Nesse meta modelo, a adaptabilidade de um
sistema de comunicação é vista sob o prisma de uma base de informações distribuída que regula
e auxilia no funcionamento de todo o sistema. Um exemplo clássico é a introdução das bases
de informação de gerência.

A evolução dos serviços e, por conseguinte, o crescente volume e complexidade das infor-
mações manipuladas e contidas na base de informação criaram a necessidade de novos modelos
e ferramentas para criação e manutenção dos serviços. Além do TINA, outros esforços surgi-
ram com o propósito de construir um modelo de referência para a construção de serviços de
telecomunicações, baseado em avanços oriundos da área de programação distribuída e orien-
tada a objetos. O Binding Model [20], por exemplo, define a base conceitual para criação de
serviços de comunicação utilizando-se de uma base de informações distribuída denominada
Binding Interface Base (BIB) sobre a qual os mecanismos de associação deverão operar.

O conjunto de esforços para transformar e encarar sistemas de comunicação como plata-
formas de desenvolvimento e programação de serviços deu origem ao conceito de “redes pro-
gramáveis”, cuja principal característica é a de propor o fornecimento de um modelo que permi-
te o acesso aos recursos internos de cada equipamento e a modelagem das bases de informação
necessárias para a construções dos serviços. Uma estratégia que pode ser considerada ainda
mais agressiva foi adotada pelos grupos que propõem a construção de redes ativas. A idéia
básica pode ser considerada como a mesma das redes programáveis, porém, nesses trabalhos,
o próprio código da implementação dos protocolos internos à rede passa a se tornar uma infor-
mação disponível na base de informações, que pode ser alterada, inserida e manipulada tanto por
usuários como pela operadora durante a fase de operação. Dessa forma, redes ativas permitirão
que os equipamentos da rede, vistos como uma plataforma distribuída, executem procedimentos
injetados em seus nós ao longo da operação do serviço. No casos mais extremos, pacotes con-
vencionais serão substituídos por fragmentos de código (e informações), que serão executados
a cada nó de rede do caminho em que passarem.

3 META MODELO PARA APLICAÇÕES E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ADAPTÁVEIS

Os elementos de modelagem básicos utilizados para compor serviços são: (i) os compo-
nentes usuários (ou simplesmente componentes), que correspondem a entidades que utilizam
diretamente os serviços, e (ii) os provedores, que são os responsáveis pelo funcionamento dos
serviços durante sua operação. Usuários e provedores são, em geral, equipamentos e produtos
de hardware ou software. Denomina-se de um ambiente de oferecimento de serviços a um con-
junto de usuários e os respectivos provedores. A Figura 1 ilustra um ambiente de oferecimento
de serviços com um provedor e quatro usuários.

A definição de serviços de comunicação é abstrata no que concerne a dispersão dos usuá-
rios. Usuários podem, por exemplo, estar tão próximos quanto objetos implementados em uma
mesma linguagem de programação e ativados em um mesmo processo de um sistema opera-



cional de uma máquina isolada, ou tão distantes quanto objetos localizados em máquinas de
sub-redes distintas. Um sistema de comunicação exige mais que a definição de seus elementos.
Um modelo deve também capturar as restrições básicas de estruturação desses elementos para
a construção de serviços válidos.

Cada componente tem uma interface. Interfaces
Usuário do

Serviço

Provedor do Serviço

elemserv

Figura 1: Um exemplo de ambientes de ofere-
cimento de serviços.

definem como e quais informações são trocadas en-
tre componentes, estabelecendo o seu comportamento
observável perante o provedor de serviços e os outros
componentes, i.e., suas formas de cooperação. Pa-
ra que haja cooperação, assume-se que alguma forma
de associação existe entre os componentes que dese-
jam se comunicar. Associações podem ser explícitas
ou implícitas.

A principal característica da associação implíci-
ta é a ausência de uma entidade que represente a as-
sociação. Em associações implícitas, componentes
usuários utilizam diretamente alguma identificação dos componentes com quem se comunicam.
A forma com que essa identificação é fornecida pode variar desde a codificação de endereços
pré-estabelecidos até a obtenção dinâmica de identificações através da comunicação com outros
componentes. A partir dessa identificação, em uma comunicação com associação implícita, o
provedor é responsável por encaminhar os fluxos de informação aos destinos.

Em associações explícitas, por outro lado, entidades es-

explicit1

Figura 2: Representação gráfica de as-
sociações explícitas (pipes) entre os fil-
tros.

peciais são criadas de forma a conectar pontos terminais de
fluxos de informação (componentes). Uma associação ex-
plícita tem um ponto terminal fonte e um ou mais pontos
terminais de destino, correspondendo, portanto, a uma abs-
tração ponto-a-multiponto unidirecional denominada pipe.
Componentes que se comunicam através de associações ex-
plícitas são denominados filtros. Assim, filtros são compo-
nentes que interagem diretamente com o provedor, solicitan-
do dele a capacidade de envio de informações a outros filtros
por meio de pipes, conforme a representação da Figura 2. Filtros são componentes que possuem
referências diretas a pipes e não a outros componentes, como na associação implícita. Pipes po-
dem definir ou restringir os tipos de dados das mensagens que transportam. Aos pipes podem
ser associadas especificações de QoS utilizadas para definir e regular a forma de comunicação
entre os filtros que os utilizam. Pipes que são associados a especificações de QoS passam a ser
denominados MediaPipes [8].

A implementação de um provedor é realizada com a utilização de elementos denominados
componentes de implementação do serviço (ou, simplesmente, componentes do serviço). Para
desempenhar suas funções, componentes de serviço comunicam-se utilizando-se dos serviços
fornecidos por outros provedores mais primitivos, cada qual denominado provedor de infra-
estrutura (ou, simplesmente, infra-estrutura) do serviço, conforme ilustrado na Figura 3(a).1

Além disso, todo provedor de serviços deverá fornecer uma forma de acesso para que usuá-
rios se comuniquem com componentes de implementação do serviço. Um tal serviço de comu-

1Por simplicidade, limitou-se a apresentação dos elementos do modelo utilizando apenas uma única infra-
estrutura. Exemplos de provedores com mais de uma infra-estrutura podem ser encontrados em [7].
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(a) Infra-estrutura e acesso.

N

N-1

A B

X Y

pipe

C

Z

(b) Estrutura em camadas de um Pipe.

Figura 3: Estruturação de provedores de serviços.

nicação é denominado serviço de acesso, conforme ilustrado nessa mesma figura.

O serviço oferecido por uma infra-estrutura fornece o suporte necessário aos componen-
tes do serviço para que esses se comuniquem e, coletivamente, implementem as funções que
realizarão o comportamento esperado do provedor. Em sendo um provedor, a infra-estrutura
também pode ser recursivamente estruturada, fazendo com que os componentes de serviço que
aparecem na Figura 3(a) passem a ser vistos como usuários e, internamente, novos componen-
tes de implementação de serviço, novos provedores de infra-estrutura e de acesso apareçam. A
mesma estruturação recursiva pode existir no provedor de serviço de acesso.

Esse aninhamento de provedores pode ser, em certos casos, utilizado como um conceito
semelhante ao princípio de divisão em camadas definido por arquiteturas hierárquicas como o
OSI-RM. Nesse caso, componentes de serviço poderiam ser associados a entidades de protocolo
de uma camada N, com a infra-estrutura correspondendo à camada N-1, e usuários a entidades
de protocolo da camada N+1.

A Figura 3(b) ilustra a abstração de um MediaPipe C (em um nível N) entre os usuários A e
B (filtros) do serviço de comunicação com sua estrutura (no nível N-1) interna revelada. Ao re-
velar a estrutura de C, obtém-se a visão do provedor de nível inferior (N-1) que, nesse exemplo,
contém dois MediaPipes verticais e dois horizontais, além dos componentes X, Y e Z. Todos
esses elementos (filtros e MediaPipes) são conjuntamente responsáveis pelo comportamento
da abstração do MediaPipe do nível N. Os MediaPipes verticais representam as associações
explícitas estabelecidas nos provedores de acesso (entre A e X, e entre B e Y), enquanto que
os horizontais correspondem a associações estabelecidas através da infra-estrutura, de acordo
com a representação da Figura 3(a). Cada um dos MediaPipes do nível N-1 poderia ser então,
recursivamente, estruturado de maneira similar ao MediaPipe C.

É importante salientar que as correspondências do modelo proposto com as camadas do
OSI-RM são apenas aproximações, haja visto que o provedor de serviço ainda apresenta outras
características ausentes nos modelos tradicionais. Apenas como um pequeno exemplo dessa
diferença, com grandes conseqüências na provisão de QoS, pode-se observar que o serviço de
acesso é o correspondente a um mecanismo de comunicação local entre entidades de duas cama-
das adjacentes. Esse tipo de comunicação é considerada fora do escopo do OSI-RM, que delega
tal tratamento aos sistemas específicos e seus respectivos ambientes locais (Local System Envi-



ronments — LSEs). Ao se considerar sistemas onde garantias de QoS são necessárias, todas as
partes integrantes da comunicação devem ser cuidadosamente projetadas para a construção de
um sistema onde os requisitos fim-a-fim são realmente satisfeitos. Por essa razão, vários gru-
pos de trabalho têm proposto abordagens que tratam da arquitetura do sistema como um todo
na solução do problema da provisão de QoS fim-a-fim, sendo coletivamente denominadas de
arquiteturas de QoS [2].

Uma das grandes dificuldades encontradas em arquiteturas de QoS surge da diversidade com
que os aspectos de QoS são especificados e, posteriormente, a forma com que eles são tratados
nos diferentes sistemas que compõem o ambiente de comunicação e processamento. A modela-
gem de serviços de acesso por meio da abstração de um provedor, abstração idêntica à utilizada
na modelagem da comunicação entre quaisquer usuários independente de sua dispersão, propõe
uma forma de tornar mais homogêneos o tratamento da QoS em ambientes de processamento
e de comunicação. Os frameworks de QoS [14] e multicast [29] propostos para o modelo con-
firmam essa homogeneidade através de uma modelagem única, na qual parte dos hot-spots são
responsáveis justamente pelo tratamento das questões específicas de cada ambiente.

4 ARQUITETURA DO NÍVEL META

Para que um ambiente de oferecimento
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Figura 4: Meta serviço.

de serviços possa sofrer adaptações, é ne-
cessária a existência de um sistema (ou siste-
mas) que permite adaptações a esse ambien-
te — uma espécie de “meta sistema”. Um
meta sistema é um sistema que age ou dá sig-
nificado a um outro sistema. No caso de ser-
viços de comunicação, meta sistemas agem
sobre serviços, sendo por essa razão denomi-
nados meta serviços. A arquitetura na qual
os elementos de um serviço estão representa-
dos e disponíveis para a adaptação por meio
de um meta serviço será denominada arqui-
tetura do nível meta, como em [33]. A for-
ma com que meta serviços são implemen-
tados pode variar desde procedimentos ma-
nuais ou ferramentas simples de instalação
até ambientes complexos de processamento
distribuído. Alguns exemplos de meta ser-
viços comuns são os mecanismos de sinalização e gerência, e os protocolos de roteamento,
como será explicado mais adiante.

Meta serviços podem atuar sobre serviços sem qualquer restrição de nível. Além disso, o
mesmo provedor pode ser o alvo de vários meta serviços e um mesmo meta serviço pode agir
sobre mais de um provedor, inclusive de níveis diferentes. O serviço sobre o qual um meta
serviço atua é dito o serviço alvo. Alguns tipos de meta serviços permitem adaptações de forma
dinâmica e distribuída, como no caso dos mecanismos de sinalização, redes programáveis e
redes ativas. Em todos esses casos, o meta serviço é estruturado como um ambiente de ofereci-
mento de serviços, no qual componentes se comunicam com o intuito de realizar modificações
em pontos determinados do serviço alvo. Esse tipo de meta serviço e sua relação com serviço
alvo é ilustrado na Figura 4.



Para que um meta serviço possa atuar sobre um serviço alvo, esse alvo deve apresentar
uma implementação aberta. Implementações abertas expõem detalhes internos do provedor
de uma maneira organizada e controlada. O conceito de serviço com implementação aberta é
uma adaptação dos conceitos apresentados em [4, 28]. Um serviço com uma implementação
aberta fornece (pelo menos) duas interfaces a seus usuários: (i) uma interface do nível base
(Base Level Interface — BL Interface), que permite o acesso às facilidades que, em última
instância, constituem o próprio objetivo final do serviço alvo, e (ii) uma interface de nível meta
(Meta Level Interface — ML Interface), que revela aspectos da implementação do serviço alvo
e permite a adaptação do comportamento do serviço obtido na interface do nível base por meio
de modificações nesses aspectos. O acesso aos componentes de implementação é realizado por
intermédio de um provedor de acesso especial denominado provedor de serviço de acesso do
nível meta (Meta-Level Access Service provider — MLAS provider).

Ao se comunicarem através do provedor do meta serviço, usuários se utilizam da interface
do nível base desse provedor, de forma que o meta serviço e seus usuários formam um ambiente
de oferecimento de serviços como outro qualquer. Dessa forma, meta serviços podem ser o
serviço alvo de outros meta serviços, constituindo o que se poderia chamar de “meta serviços
de meta serviços” ou torres de serviços e meta serviços. Em arquiteturas com essa característica,
o “topo da torre” será denominado o serviço principal. Como exemplo de uma torre de meta
serviços, considere o serviço principal (plano do usuário), a sinalização e a meta sinalização em
uma rede ATM.
4.1 TOPOLOGIAS VIRTUAIS

Os componentes de um serviço e suas associações (pipes) definem um grafo, denominado to-
pologia virtual. Baseando-se nesse conceito, define-se a principal noção sobre a adaptação e
criação de serviços:

A adaptação ou criação de serviços é, na realidade, uma questão de adaptação
ou criação de topologias virtuais, que envolve a criação (ou modificação ou des-
truição) de componentes e de associações entre eles na base de informações distri-
buída.

Topologias virtuais podem ser criadas “do nada” ou a partir de outras já existentes. Dependen-
do do grau de adaptabilidade do ambiente, a criação de topologias sem a utilização de outra
como base pode ser limitada às fases de construção e implantação, que acontecem antes da
operação dos serviços. Nesses casos a prestadora de serviços é em geral a responsável por essa
criação, empregando procedimentos que podem variar da instalação manual de componentes de
hardware e software até a utilização de ferramentas de gerenciamento e configuração.

A criação de novas topologias a partir de outras existentes pode envolver a criação, modifi-
cação ou remoção de componentes de serviço no provedor, e a criação, modificação ou remoção
de associações entre os componentes na infra-estrutura. A natureza do serviço e dos mecanis-
mos de adaptação e criação pode limitar essas operações.

Vários mecanismos de criação de topologias podem existir simultaneamente para um mes-
mo provedor. A forma com que eles influenciam uns nos outros pode ser a mais variada, desde
a total dependência, quando um mecanismo age diretamente sobre a topologia resultante do ou-
tro, até a total independência, quando topologias completamente separadas e não relacionadas
são geradas. Como exemplo, a Figura 5 poderia simbolizar a construção da topologia relacio-
nada ao serviço de uma camada de comunicação do nível de rede, representada pelo provedor
de serviços, utilizando-se da infra-estrutura do serviço do nível de enlace, representado pela
infra-estrutura do serviço.
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No plano mais abaixo da figura, encontram-se representados os componentes de serviço,
que, no exemplo, correspondem a entidades de protocolo do nível de rede, configurados pre-
viamente pelo operador em cada nó de rede e ligados pela topologia dada pela camada de
enlace. O segundo plano, logo acima, pode representar, por exemplo, o resultado da utilização
de um mecanismo qualquer de provisão de informações sobre as rotas utilizáveis (que podem
ser fornecidas através de qualquer mecanismo, desde configuração manual até a utilização de
protocolos de roteamento). Dessa forma, protocolos de roteamento também podem ser vistos
como mecanismos de adaptação de serviços. O terceiro plano corresponde à uma topologia vir-
tual diretamente utilizável pelos usuários, podendo ser, por exemplo, o resultado do mecanismo
de sinalização para o estabelecimneto de conexões.

4.2 INTRODUZINDO REFLEXIVIDADE

Na Figura 4, o meta serviço representado atuava sobre um outro serviço que, de certa maneira,
pode ser considerado independente do primeiro. No caso de se estar representando um meca-
nismo de sinalização, por exemplo, essa poderia ser a modelagem adequada de um sistema de
sinalização out-of-band.

Um outro caso possível de modelagem surge quando os componentes do meta serviço se
comunicam através do mesmo provedor dos usuários do serviço alvo, como ilustrado na Figura
6(a). Esse tipo de arquitetura poderia ser a escolha para a modelagem de mecanismos de si-
nalização que se utilizam de um mesmo sistema de transporte para informações do usuário e
de controle (sinalização). É importante notar, porém, que dependendo da forma de atuação do
mecanismo de sinalização, tal modelagem levará a uma situação equivalente à anterior (com
os provedores separados), encarada sob um ponto de vista diferente. No caso, por exemplo,
em que a topologia virtual utilizada para sinalização for completamente independente daquela
utilizada pelos usuários do serviço principal, pode-se considerar que, logicamente, existem dois
provedores separados: um para sinalização e outro para o serviço principal.

A configuração apresentada na Figura 6(a) ainda permite uma outra forma de utilização,
quando se considera o fato que, ao unificar os provedores do meta serviço e do serviço alvo,
a comunicação entre os usuários desses dois níveis se torna possível. Se essa comunicação
se efetivar, a arquitetura exibirá uma capacidade denominada de reflexão ou reflexividade. A
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Figura 6: Arquiteturas com reflexividade.

capacidade de reflexão originada pelo compartilhamento dos provedores do serviço alvo e do
meta serviço, aliada a um outro tipo de unificação, dará origem a uma arquitetura denominada
arquitetura reflexiva. Em uma arquitetura reflexiva, além dos provedores do serviço alvo e do
meta serviço serem um único provedor comum, os próprios usuários desses serviços também
podem se fundir, conforme indicado na Figura 6(b). Como exemplo, no caso da sinalização,
os mesmos componentes seriam os responsáveis por tratar da comunicação de informações de
usuário e de controle. Esse tipo de sistema de sinalização é frequentemente denominado de
in-band, e é utilizado em protocolos como X.25.

5 CLASSIFICAÇÃO DAS FORMAS DE ADAPTABILIDADE SEGUNDO O MODELO

A partir do modelo proposto e as unidades de informação que o compõem, torna-se possível
comparar as formas de adaptação com relação aos tipos de elementos manipulados, o momento
ou fase em que tais manipulações podem ocorrer, e os responsáveis por tais manipulações. Para
tanto, é necessário distingüir que fases stão, em geral, presentes no ciclo de vida de um serviço
e o impacto da adaptabilidade sobre esse ciclo. Dessa análise, será possível obter subsídios para
classificar alguns mecanismos de adaptação e programação presentes em trabalhos encontrados
na literatura.

5.1 CICLO DE VIDA

O ciclo de vida de um serviço (Service Life Cycle — SLC) é um modelo que inclui todas as fases
de um serviço, desde de sua concepção inicial, passando por todo o processo de implantação
e utilização até o momento em que ele é retirado do sistema. Um cenário genérico de ofereci-
mento de serviços, baseado em uma simplificação do modelo apresentado em [12], encontra-se
ilustrado na Figura 7(a).

Usuários e provedor de serviço são entidades relacionadas aos aspectos técnicos do ser-
viço, correspondendo aos conceitos usuais utilizados em arquiteturas como o OSI-RM. Mais
voltados a aspectos administrativos, consumidores representam as entidades ou organizações
que são responsáveis pela contratação (ou assinatura) do serviço junto às operadoras (também
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conhecidas como prestadoras) de serviços. Essas, por sua vez, são as responsáveis por toda a
administração do serviço, incluindo sua instalação, operação e manutenção, sendo, portanto, as
representantes do serviço perante consumidores. Projetista é uma designação genérica atribuída
à entidade ou organização responsável pela construção do serviço. As fases de um SLC tradi-
cional e as responsabilidades de projetistas, operadores, consumidores, usuários e provedores
podem ser visualizadas na Figura 7(b).

Com a introdução de programabilidade e adaptabilidade em redes, as responsabilidades co-
meçam a se alterar. A separação das fases do SLC torna-se menos óbvia dado que a construção e
alteração dos serviços pode ser feita de forma dinâmica. Uma das características desses ambien-
tes é justamente o fato de que consumidores assumem, ainda que parcialmente, as atividades
de operadores e projetistas. É claro que não serão os consumidores finais das aplicações que
deverão assumir essas responsabilidades, mas sim desenvolvedores, que serão os responsáveis
por construir os aplicações usuárias do sistema de comunicação. Nesse sentido, esses desenvol-
vedores são também parte da entidade a que convencionou-se chamar de consumidor.

Os consumidores dos serviços passam então, de certa forma, a participantes do processo
de evolução da infra-estrutura dos serviços de comunicação. A complexidade desse processo
poderá se tornar um empecilho se ele não estiver apoiado em um modelo adequado, que integre
as duas visões (programação de aplicações e implementação de serviços) [8].

5.2 UNIFICANDO AS ESTRATÉGIAS DE ADAPTAÇÃO DE SERVIÇOS

A partir do ciclo de vida definido na Seção 5.1, e dos elementos do modelo proposto na Seção
3, escolheu-se oito exemplos de estratégia para serem classificadas segundo três parâmetros:
o momento em que adaptações são realizadas, os atores dessas adaptações e os seus alvos.
Essas estratégias, representadas na Figura 8, correspondem a mecanismos presentes nos mais
diferentes tipos de redes e serviços. Nos parágrafos que se seguem, encontram-se resumidas
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Figura 8: Estratégias de adaptação de serviços.

A estratégia 1 corresponde aos mecanismos normalmente utilizados na construção tradicio-
nal de serviços. Projetistas estabelecem equipamentos, enlaces físicos, protocolos básicos, etc.,
tudo feito em tempo de construção do serviço. A estratégia 2 pode ser interpretada como o tipo
de mecanismo utilizado pelos operadores para configurar a rede em termos dos protocolos e
outras informações como conexões permanentes (associações). A estratégia 3 corresponde as
ações de adaptação efetuadas pelos operadores em concordância com o acordado ou solicitado
por consumidores. A criação de enlaces e serviços específicos, por exemplo, são criados por
este tipo estratégia. A estratégia 4 é simplesmente a representação de um mecanismo de sinali-
zação, no qual os próprio usuários adaptam os serviços (no caso de arquiteturas reflexivas), ou
isto é feito através de um meta serviço separado. Na estratégia 5, outros usuários (terceiros) po-
dem adaptar no estado e na configuração de associações e entidades de protocolos, sendo essas
adaptações possíveis tanto durante os períodos de comunicação como fora deles. Mecanismos
de Gerência agem, basicamente dessa forma. Mecanismos utilizados por protocolos para esta-
belecimento de rotas podem ser vistos como instâncias da estratégia 6. Um meta serviço pode
ser o responsável por tais adaptações. A estratégia 7 representa a capacidade de projetistas, ope-
radores, usuários ou meta serviços podem ter de adaptar os serviços, incluindo a capacidade de
adicionar novos protocolos à rede (representada pela última coluna da tabela). A possibilidade
de que essas adaptações possam ser feitas durante a operação do serviço (apesar de ser antes
da comunicação propriamente dita) revela tratar-se de mecanismos relacionados a redes pro-
gramáveis. Por fim, a estratégia 8 é representativa dos mecanismos presentes em redes ativas,
nos quais as adaptações podem ser feitas (de forma reflexiva) pelos usuários, durante a própria
comunicação e incluem a adição de novos componentes de protocolo.

Essa lista de estratégias não abrange todas as possibilidades e é bastante genérica em re-
lação as especificidades de cada mecanismo. Ela serve, porém como ponto de partida para a
avaliação da função que cada mecanismo pode ter em uma rede e auxiliar no levantamento de
que mecanismos podem ser necessários em cada caso ou necessidade.

6 UTILIZAÇÃO DE FRAMEWORKS

A idéia de se utilizar frameworks para a modelagem de certos aspectos de serviços de comuni-
cação nasce da percepção de que as estruturas e mecanismos relativos à provisão de determina-



das funções são recorrentes nas várias escalas de distribuição e níveis de abstração presentes em
um ambiente de oferecimento de serviços qualquer, e independentes da diversidade de serviços
passíveis de serem oferecidos pelo seu provedor de serviços. A utilização de frameworks não
só permite aumentar o reuso dos produtos gerados nas fases que precedem a operação, como
também se prestam à definição dos pontos que podem ser dinamicamente adaptados dentro de
um serviço. A experiência com a modelagem de dois frameworks, um que trata dos mecanis-
mos de provisão de QoS [14] e outro que trata dos mecanismos de multicast [29], revelou alguns
aspectos peculiares, tanto da modelagem de frameworks relacionados à comunicação, como da
forma de implementação dos hot-spots nesse tipo de serviço. Nessa seção, apresenta-se, como
exemplo, um resumo das principais características do framework de QoS.

6.1 FRAMEWORK DE QOS

No que se refere à provisão de QoS em um ambiente de oferecimento de serviços, duas fa-
ses principais podem ser identificadas: (i) criação de MediaPipes e (ii) gerência da QoS. Os
mecanismos presentes nessas fases são os alvos da modelagem do framework de QoS.

A criação de MediaPipes, a gerência da QoS
Serviço Principal

Gerência e 
Contro le
da QoS

Criação de
MediaPipes

Meta Requisição 
e Meta

Estabelecimento
Divugação
de Rotas

qosmeta

Figura 9: Torre de meta serviços para o tratamento
da QoS.

e o serviço principal podem ser vistos como uma
torre de meta serviços, estabelecendo e controlan-
do o funcionamento de topologias virtuais, con-
forme ilustrado na Figura 9. A divulgação de ro-
tas é responsável por tornar disponíveis as infor-
mações que permitirão a escolha dos provedores
que participarão na composição dos contratos re-
quisitados. Esses protocolos servem de meta ser-
viços para os demais serviços. Em particular, em
redes não configuráveis com relação à QoS, esse
meta serviço atuará diretamente sobre o serviço
pincipal, seguindo a seta mais clara da Figura 9.
Caso contrário, o meta serviço de distribuição de informação de roteamento atuará apenas so-
bre os demais serviços.

A criação de um MediaPipe envolve a criação de MediaPipes nos provedores internos (de
acesso e de infra-estrutura) adequados. Esse processo, denominado de negociação, começa
quando o mecanismo de controle de admissão, ao ser informado sobre uma nova requisição de
criação2, aciona um conjunto de mecanismos cuja função é identificar os provedores internos
envolvidos e atribuir a cada um deles uma parcela da responsabilidade pela provisão da QoS
(através de um novo controle de admissão do provedor interno). Dentre esses mecanismos, os
de roteamento, mapeamento e sintonização desempenham papéis centrais.

O mecanismo de roteamento é o responsável pela escolha dos provedores internos adequa-
dos utilizando como base as informações de alcançabilidade dos componentes envolvidos.Tais
informações serão fornecidas por mecanismos relacionados aos frameworks definidos em [29].

A sintonização é responsável por definir, quantitativamente, as parcelas de responsabilidade
de cada provedor interno escolhido. Como diferentes provedores participam desse processo,
cada qual possivelmente associado a uma visão de QoS distinta (conforme mencionado em
[14]), torna-se necessário o mapeamento das requisições para a criação de MediaPipes nesses

2Uma requisição de criação de um MediaPipe inclui, entre outras informações, parâmetros que caracterizam a
carga a ser gerada no MediaPipe e que especificam a QoS desejada pelos usuários, como descrito em [14].



diferentes provedores. Todo o processo se repete até chegar-se ao nível em que o mecanismo
de controle de admissão pode efetuar testes diretamente sobre um recurso sem repassá-los a
nenhum provedor interno.

Após o MediaPipe ser criado, o provedor deve garantir, durante todo o tempo de uso do
MediaPipe, a manutenção da QoS negociada. Dentre os mecanismos responsáveis pela gerência
da QoS, estão incluídos os de monitorização e ressintonização da QoS.

Os mecanismos de monitorização permitem o registro da carga efetivamente gerada pelos
usuários e da QoS realmente oferecida pelo provedor. Funcionalmente, a ressintonização é
similar à sintonização, porém atua de forma tal que reajustes no serviço ocorram sem que o
fornecimento do mesmo seja interrompido. Quando um dos MediaPipes internos não puder
honrar com sua parcela de responsabilidade pela provisão da QoS fim-a-fim (devido a uma
sobrecarga, p. ex.), caberá ao mecanismo de ressintonização efetuar operações de ajuste .

A adaptação dos mecanismos de provisão de QoS a serviços e escalas de distribuição especí-
ficos é essencialmente guiada segundo a visão de QoS dos usuários e a infra-estrutura existente
no ambiente. Todas essas informações podem ser estruturadas através de parâmetros de ca-
racterização do serviço. Para tornar a parametrização de serviços em um provedor qualquer
suficientemente flexível, definiu-se um esquema de parametrização, independente dos possíveis
serviços a serem oferecidos pelo provedor. Este esquema é também modelado pelo framework
de QoS. O resultado de sua utilização é, em última análise, a definição de uma base de infor-
mações de QoS sobre a qual os diversos mecanismos de provisão de QoS podem atuar.

Em [14], foi apresentado um caso de uso do framework, onde é modelada uma arquitetura
para protocolos de configuração de MediaPipes em redes ATM. O esquema de configuração
adotado baseou-se na abordagem de intermediação apresentada em [22]. Assim, os negocia-
dores da QoS são responsáveis pela gerência de recursos das estações finais (basicamente, pe-
lo controle de escalonamento de processos), bem como pela comunicação com a interface de
gerência de recursos provida pela SAAL. Um protótipo dessa arquitetura foi implementado para
a configuração específica de fluxos de quadros de vídeo MPEG-2.

7 CONCLUSÕES

Este trabalho apresentou um modelo genérico para a construção de serviços e arquiteturas de
comunicação. O modelo proposto foi construído tendo em mente que o funcionamento de um
sistema de comunicação pode ser totalmente regulado sobre uma base de informações distri-
buída que controla e auxilia o funcionamento de todo o sistema. Seus principais aspectos estão
relacionados à modelagem dos elementos básicos que podem ser encarados como unidades de
informação e configurados para a construção dinâmica de serviços. Um dos pontos levantados
foi a utilização de frameworks na modelagem de serviços de comunicação. Procurou-se formar,
por meio da definição dos elementos básicos e das restrições para sua configuração, uma espé-
cie de “linguagem básica” para construção de serviços, a partir da qual estruturas pré-montadas
poderiam ser definidas para modelar necessidades comuns em serviços de comunicação (como
a provisão da QoS e a comunicação de grupo).

Uma das contribuições que pode ser ressaltada é o estabelecimento de uma relação mais
estreita entre vários assuntos hoje tratados na área engenharia de software com os da nova dis-
ciplina de engenharia de serviços de telecomunicações. Em especial, enfatizou-se o aspecto de
como se pode fazer uso de técnicas de orientação a objetos e frameworks e estilos arquiteturais
para a construção de serviços adaptáveis. A importância e o significado do tratamento de in-
formações em arquiteturas de comunicação e o impacto causado nos modelos de serviço foram



discutidos e, ao longo dessa discussão, alguns trabalhos relacionados à modelagem e à adap-
tabilidade desses serviços foram comentados. As diversas fases que, em geral, estão presentes
no ciclo de vida de um serviço foram apresentadas e o impacto da adaptabilidade sobre esse
ciclo foi estudado. Dessa análise, foi possível obter subsídios para classificar alguns mecanis-
mos de adaptação e programação presentes em trabalhos encontrados na literatura. A partir da
definição das unidades de informação, procurou-se comparar essas formas de adaptação com
relação aos tipos de elementos manipulados, o momento ou fase em que tais manipulações po-
dem ocorrer, e os responsáveis por tais manipulações. Os conceitos estabelecidos permitiram
analisar alguns mecanismos comuns, presentes em redes tradicionais, bem como diferenciar de
que forma as novas arquiteturas que tratam do problema da adaptabilidade se relacionam com
esses mecanismos.
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